Comarca da Capital - 28ª Vara Criminal
Juiz: André Ricardo de Franciscis Ramos
Processo nº 0058464-24.2014.8.19.0001
O ilustre representante do Ministério Público com atribuição junto a este Juízo ofereceu denúncia em face de ANDERSON DA COSTA GADELHA, devidamente qualificado nos autos, imputando-lhe as seguintes condutas delituosas: ´No dia 22/02/2011, no Juízo da 11ª Vara Cível da Comarca da Capital, localizada na Avenida Erasmo Braga, nº 115, Centro, nesta cidade, o denunciado, livre e conscientemente, na qualidade de advogado, propôs ação de indenização por danos morais (Processo nº 0055130-84.2011.8.19.0001), em nome de JORGE RAIMUNDO DOS SANTOS, em face de TELEMAR NORTE LESTE S/A, conforme petição inicial de fls. 03/21, induzindo a erro o Poder Judiciário e a Sociedade Empresarial supracitada, mediante fraude, consistente em inserir declaração falsa na petição inicial sobre a inexistência de relação jurídica entre a empresa e JORGE RAIMUNDO, com o fim de obter, para si ou para outrem, em prejuízo da referida empresa, vantagem ilícita, qual seja, uma indenização no valor de R$ 33.660,00 (trinta e três mil seiscentos e sessenta reais) - valor da causa. O crime de estelionato não se consumou por circunstâncias alheias à vontade do denunciado, uma vez que o eminente Desembargador Dr. MARCELO LIMA BUHATEM, conhecedor do Ato Executivo 4.885/2011 do TJRJ e da fraude praticada pelo denunciado em diversos procedimentos perante o Poder Judiciário, determinou a intimação pessoal de JORGE RAIMUNDO DOS SANTOS para comparecer à secretaria da Quarta Câmara Cível, não constando dos autos a presença do mesmo até a data do oferecimento da denúncia. Consta dos autos que o denunciado propôs outras ações de indenização em nome de JORGE RAIMUNDO DOS SANTOS em curto espaço de tempo e sem a ciência do mesmo, conforme documento anexo à denúncia. Nas mesmas circunstâncias de tempo e local, o denunciado, de forma livre e conscientemente, inseriu declaração falsa na petição inicial de fls. 03/21, consistente em criar uma história sobre a inexistência de relação jurídica com a TELEMAR NORTE LESTE S/A, que negativou os dados pessoais do consumidor na agência de restrição de crédito, aduzindo que JORGE RAIMUNDO DOS SANTOS foi vítima de estelionato, com o fim de prejudicar a empresa acima citada no pagamento da indenização indevida.´ Desta forma, o réu foi denunciado como incurso nas penas do art. 171, § 3º c/c art. 14, II, e art. 299, na forma do art. 69, todos do Código Penal. A inicial veio instruída com o inquérito policial de fls. 02-F/51. A denúncia foi recebida a fls. 70, e o acusado, devidamente citado, ofertou a resposta preliminar de fls. 113/119. FAC a fls. 71/101. O feito foi saneado (art. 397, do CPP) a fls. 124, sendo designada a AIJ, na qual, como se vê das assentadas de fls. 174/175 e 202/203, a Telemar Norte Leste S/A foi habilitada como parte Assistente de Acusação e, por meio audiovisual, foi inquirido seu represente legal, sendo o julgamento convertido em diligência para vinda aos autos do endereço do Sr. Jorge Raimundo dos Santos. Entretanto, este não foi localizado e, por ocasião da assentada de fls. 204/205, as partes desistiram de sua oitiva, sendo o réu interrogado e as alegações finais orais convertidas em apresentação de memoriais escritos. A fls. 208/212, o Ministério Público opinou pela improcedência do pedido estatal. A defesa, a fls. 220/235, pugnou pela absolvição, aduzindo ´(...) tratar-se de crime impossível e/ou fato atípico, e, ainda, porque os fatos narrados na denúncia não foram comprovados´. Após intimação pessoal (fls. 591/v), a parte Assistente de Acusação apresentou suas derradeiras tintas a fls. 593/599, requerendo a condenação do acusado, aduzindo encontrarem-se comprovadas a materialidade e a autoria dos crimes a ele imputados. É O RELATÓRIO. DECIDO. Com efeito, após examinar os autos, verifico que, com a devida vênia da Assistência de Acusação, a materialidade dos crimes descritos na denúncia não restou devidamente comprovada nestes autos, assistindo total razão ao MP quanto à imposição da absolvição no presente caso. Em seu interrogatório judicial, o denunciado negou a prática dos crimes que lhes são imputados, dizendo que o Sr. Jorge Raimundo era cliente de seu escritório e o procurou por indicação de outro cliente, porque estava com o nome negativado e não reconhecia as dívidas que lhes eram atribuídas. Assim, ´o escritório foi contratado e nós preparamos uma inicial para cada negativação indevida´, ajuizando as ações respectivas. Todavia, já em fase recursal, ´por causa do Aviso 93 e Ato Executivo 4885 saiu uma intimação, não me recordo se ele foi intimado ou não, só me recordo que ele não compareceu. Por conta do Ato Executivo, foi presumido que ele não havia contratado o escritório e presunção de má-fé, e o processo foi extinto e oficiado o MP. Nada foi investigado e acabou a ação penal sendo proposta´. O Sr. Fabrício Cardoso de Farias Martins, representante legal da Telemar Norte Leste S/A, única testemunha inquirida nestes autos, não foi capaz de elucidar os fatos, fazendo apenas, como bem salientou o MP, ´(...) considerações genéricas sobre a prática conhecida como estelionato judiciário, afirmando que, quanto ao caso específico do crime apurado nestes autos, que teria como vítima o senhor Jorge Raimundo, não se recordava dos fatos´. Por outro lado, passo a transcrever, como razões de decidir, parte da excelente argumentação contida na peça final da ilustre Promotora de Justiça com atribuição junto a este Juízo (fls. 208/212). Vejamos: ´Os fatos imputados ao réu encontram-se no universo da prática delituosa que se convencionou chamar de estelionato judiciário, conduta praticada, em tese, por advogados que, munidos de documentos falsos de supostos clientes, ingressavam com ações de reparação de dano moral junto a Varas Cíveis em todo o estado do Rio de Janeiro e se apropriavam do valor obtido. O caso ganhou bastante repercussão na mídia e os advogados supostamente envolvidos tiveram seus nomes divulgados e, em muitas vezes, sua prisão preventiva decretada. O réu destes autos, ANDERSON DA COSTA GADELHA, possui em sua FAC diversas anotações por crimes praticados do mesmo modus operandi que aqueles pelos quais está sendo acusado neste feito, o que poderia indicar seu efetivo envolvimento no esquema dos estelionatários que atuavam em detrimento do Poder Judiciário do Rio de Janeiro. Todavia, ao menos em relação à vítima identificada neste processo, as imputações não merecem prosperar, conforme restará demonstrado. (.......................) No caso dos autos, sequer se encontra acostada aos autos a ata da audiência especial realizada no âmbito cível, sendo certo, contudo, que o próprio órgão ministerial que ofereceu a denúncia neste feito afirmou que a suposta vítima, Jorge Raimundo, não foi encontrada para esclarecer se conhecia o réu como seu advogado e se havia autorizado o ajuizamento de alguma ação cível em seu nome.´ Observe-se, ainda, que assim como a douta Promotora de Justiça, este Magistrado também já se manifestou em outros processos que tratam do nomeado ´estelionato judiciário´, sobre a necessidade de ser feita distinção das situações apuradas no âmbito da investigação realizada por este Tribunal de Justiça, pois ´Nas situações em que a parte autora do processo cível é localizada, comparece à audiência especial designada e afirma que não autorizou a propositura de qualquer ação em seu nome, é evidente que há pelo menos indícios da prática do crime de estelionato, o que, aliás, não afasta a necessidade de comprovação em Juízo dos fatos, mediante nova intimação da vítima ou a realização do exame pericial grafotécnico dos documentos que são habitualmente falsificados para a propositura da ação´. Entretanto, nas situações análogas às destes autos, em que o autor da ação cível sequer foi localizado, ´não se pode presumir que seu advogado tenha agido de má-fé´, pois, ´(...) o fato de constar, no processo cível, da petição inicial e da procuração números distintos de CPF atribuídos ao senhor Jorge Raimundo, não pode conduzir à conclusão de que tudo não passou de uma fraude engendrada por seu advogado, sendo perfeitamente possível que se trate de mero erro material´, como alegado pelo acusado em seu interrogatório. Alegar-se, de maneira frágil e pueril, que o réu teria feito ´alegação falsa´ na inicial do processo cível sobre a inexistência de relação jurídica entre a empresa, que hoje é parte adjunta neste processo, e o Sr. Jorge Raimundo é ato temerário, a partir do momento em que o próprio juízo cível, no Primeiro Grau, julgou o pedido procedente, reconhecendo que a empresa não provou a existência da citada relação jurídica. Como se sabe, na esfera cível consumerista, não se pode exigir da parte autora a produção da chamada ´prova diabólica´ (prova de fato negativo), razão pela qual se inverte o ônus da prova, seja a inversão operada pelo Juízo (´ope judicio´); seja por força de lei (´ope legis´), a fim de que o réu prove a ocorrência do fato, a qual é negada pelo autor. No caso em tela, o autor da ação cível negou a existência de relação jurídica entre ele e a empresa, a qual, em sede de contestação, afirmou o contrário e ofertou documentos que, em tese, comprovariam a contratação da linha telefônica. Trata-se da inversão do ônus da prova ´ope legis´. Todavia, o próprio Julgador de Primeira Instância, como se vê dos itens 10 e 11 da r. sentença de fls. 27, entendeu que não houve a comprovação da regular contratação por parte de José Raimundo dos serviços ofertados pela empresa que ora figura nestes autos como Parte Assistente. De outro lado, registre-se que, como se pode ver do andamento da apelação cível e da r. decisão Monocrática que extinguiu o feito sem julgamento do mérito em anexo, ambas extraídas do sítio do TJRJ, via Intranet, a Telemar não recorreu da sentença de procedência, sendo o recurso exclusivo do autor para majorar a indenização, salientando-se que o mesmo efetivamente não compareceu ao TJ para apresentar o instrumento do mandato com firma reconhecida. Da mesma forma, diante da extinção do feito sem julgamento do mérito, o que fez cessar os efeitos da sentença, também ficamos sem saber se a tal relação jurídica efetivamente existia, ou não. Note-se que a fraude imputada ao réu na denúncia não é o uso de procuração falsa, o que apenas é dito de maneira genérica na promoção que foi ofertada junto com a inicial, no segundo parágrafo de fls. 64, mas sim a afirmação falsa da inexistência de relação jurídica entre o Sr. José Raimundo e a empresa Telemar, o que até hoje não se sabe, tendo em vista o teor das decisões proferidas na esfera cível acima citadas. Assim, este processo está recheado de dúvidas e incongruências, apresentando prova frágil e nebulosa, que não autoriza, de forma alguma, o advento de um decreto condenatório. Por tal razão, bem como em virtude da minuciosa análise probatória realizada, deve-se concluir no sentido da aplicação do famoso e consagrado princípio do in dubio pro reo, impondo-se, por conseguinte, a absolvição da referida demandada. É neste sentido que também estão volvidas as luzes de nossa jurisprudência. In verbis: ´Prova. Dúvidas. In dubio pro reo. Absolvição. Se diante do fato há duas versões, uma fornecida pela declarada vítima e outra pelo acusado, não se trata de questionar o velho adágio testius unus, testtius nullus, mas de constatar dentro do conjunto probatório na variante de possibilidades a versão cabal, firme e inconteste na dinâmica do acontecer, caso contrário, diante da intranqüilidade da dúvida, o único caminho que resta ao julgador sereno e imparcial é a aplicação do princípio in dubio pro reo ínsito no art. 386, VI, do CPP. Recurso do órgão do Ministério Público improvido.´ (Extinto TACRIM/RJ; apelação nº 46.108; 2ª Câmara; julg. em 24/09/92; Rel. Exmo. Juiz - hoje Desembargador - Álvaro Mayrink da Costa) ´PROCESSO PENAL. PROVA DUVIDOSA. RECURSO PROVIDO PARA ABSOLVER O RÉU. ABSOLVIÇÃO. ALVARÁ DE SOLTURA. Penal. Prova. Benefício da dúvida. Absolvição. É cediço que o decreto condenatório exige a prova cabal e inconteste dos fatos descritos na proemial provados e não tão-só meras suspeitas, que serviram de patamar para a admissibilidade da proposta ministerial. Se inexiste perfeita correlação entre as alegações das supostas vítimas e o quadro probatório, opera-se a absolvição pelo benefício da dúvida. Recurso provido. (RIT). APELAÇÃO CRIMINAL 1222/07 - Reg. Em 04/06/98 - Nova Friburgo - Terceira Câmara Criminal - Unânime - Rel. Exmo. Des. Álvaro Mayrink da Costa - julg. Em 10/03/98.´ (publicado no DO/RJ de 16/09/98; Parte IIII; Seção I; p. 2223) ´Processo penal. Falta suficiente de prova. Mera suspeita. A mera suspeita, presunção, conjectura, não possibilita, ao contrário do indício, um decreto condenatório.´ (TFR, 1ª Região; 3ª Turma; Ap. nº 94.01.04529-1-PA; Rel. Exmo. Juiz Tourinho Neto; julg. Em 26/04/95; DJU de 18/05/95, p. 30.052) Por tais razões, realizando a livre apreciação da prova, na forma do art. 155, do CPP, entendo que não há prova suficiente para a condenação do acusado. Diante do exposto, julgo improcedente o pedido condenatório formulado na peça preambular para ABSOLVER o acusado ANDERSON DA COSTA GADELHA, com base no art. 386, VII, do CPP. Nesta data, prestei as informações requeridas a fls. 600. Sem custas, ao trânsito em julgado, façam-se as anotações e comunicações cabíveis e, após, arquivem-se estes autos. Registrada por meio virtual. P. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 27.09.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
